
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

1 
 

 

 

Trata-se de Requerimento P n.º 11/2025, de autoria do Vereador Hélio 
Rodrigues (PT), que apresentou denúncia com pedido de impeachment do Secretário 
Municipal de Educação (SME), Sr. Fernando Padula Novaes, com as razões de fato e 
direito. 

 

Em análise preliminar, com fulcro no art. 17 e 212, inciso 1, ambos do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, verifica-se que o presente 
Requerimento P n.º 11/2025 não reúne condições para prosseguimento, visto que a Lei 
Maior do Município prevê apenas o instrumento de convocação dos Secretários 
Municipais, “para prestar informações que lhes forem solicitadas sobre o assunto de sua 
competência administrativa”, não contemplando a hipótese de impeachment de 
Secretário Municipal. 

 

Ademais, o Decreto-lei nº 201/1967, que trata do processo de cassação 
dos mandatos de Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito por infrações político-
administrativas não abarca o cargo de Secretário Municipal. Nesse sentido, é o 
entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

 

REEXAME NECESSÁRIO – MANDADO DE 
SEGURANÇA – PROCESSO DE CASSAÇÃO DE MANDATO – 
INFRAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA – Impetrante que é Vice-
Prefeita e foi nomeada ao cargo em comissão de Secretaria Municipal da 
Saúde – Atos imputados que estão relacionados à sua gestão na 
Secretária Municipal de Saúde, os quais não estão abarcados pelo 
Decreto-lei nº 201/1967, que trata do processo de cassação dos 
mandatos de Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito por infrações político-
administrativas – Ilegitimidade de parte – Concessão parcial da 
segurança – Sentença mantida – Reexame necessário desprovido.  
(TJSP;  Remessa Necessária Cível 1001219-56.2018.8.26.0695; Relator 
(a): Osvaldo de Oliveira; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Público; 
Foro de Nazaré Paulista - Vara Única; Data do Julgamento: 13/08/2019; 
Data de Registro: 13/08/2019) 
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Diante do exposto, por se tratar de matéria manifestamente 
antirregimental e ilegal, indefiro a presente denúncia, determinando a sua restituição ao 
autor. 

 

Sala das Sessões, em 

 

RICARDO TEIXEIRA 

Presidente 
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